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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  24 / 2006.

Senhor Presidente,

Considerando que o objetivo de ter todos os professores com formação superior está previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, de 1996 e no Plano Nacional de Educação aprovado em 2001. E deve ser este também o propósito de todos os municípios paulistas, ou seja, o de se igualarem em nível de qualidade na educação no prazo pré-estabelecido, evitando assim, transtornos aos professores que necessitam da graduação dentro da rede municipal;
Considerando que a criação do PEC –  Programa de Educação Continuada teve como referências os marcos da política educacional, ditados pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pelas Diretrizes Curriculares Nacionais de Ensino Fundamental, as recomendações dos Parâmetros Curriculares Nacionais e os dispositivos expedidos pelos Conselhos Nacional e Estadual de Educação relativos à formação, em dois anos, de professores para a educação básica , articuladas com os princípios e diretrizes da política educacional da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo;

Considerando que o PEC- Formação Universitária Municípios é uma parceria inédita entre Estado e municípios e segue o mesmo modelo do PEC – Formação Universitária, com algumas adaptações a fim de atender às peculiaridades deste projeto, que abrange inclusive a educação infantil, aproveitando, sobretudo a experiência destes professores das redes municipais do Estado;
Considerando que o programa é inovador sob vários aspectos, visto que possibilita aos professores um programa de qualidade, com o conteúdo e o ambiente de ensino e aprendizagem, cujos recursos tecnológicos modernos permite a participação dos professores no programa sem o afastamento destes dos locais de residência e trabalho;

Considerando que a dinâmica de funcionamento do PEC prevê módulos temáticos de atividades que, articulados entre si, dão suporte e consistência à proposta pedagógica. Assim a Secretaria Estadual de Educação cedeu todos os recursos tecnológicos, didáticos e de apoio, bem como toda a infra-estrutura utilizada no PEC -Formação Universitária, com base na resolução SE 58/2002;

Considerando que com esta iniciativa as prefeituras vêm garantindo aos docentes das séries iniciais do Ensino Fundamental e das Creches e pré-escolas municipais a oportunidade de conquistarem o que há de melhor em graduação superior. Fato este, que me levou a apresentar o Requerimento nº 118/2005 para obter informações a respeito, quanto aos docentes ligados à rede municipal de educação. Quando, através do Ofício nº 360/PMB/DEMEC/2005/hhl, fui informado de que a Administração é totalmente favorável ao convênio, inclusive que vinha realizando os contatos burocráticos para a realização do mesmo e que, para comunicar como o programa seria aplicado, estaria realizando no dia 17 de junho de 2005 uma reunião com os professores interessados, visto que o programa só poderia se realizar pelo interesse da classe;

Considerando que cidades vizinhas, como Monte Azul e Pirangi, já ofereceram o referido curso aos seus professores, arcando com os referidos custos sem ônus quaisquer aos mesmos. Cursos estes, que foram ministrados na rede do Saber localizada na nossa cidade;

Considerando que nosso município conta com uma unidade, onde funcionou a antiga Delegacia de Ensino, cujo ambiente é apropriado para se desenvolver Aprendizagem da Rede do Saber e o Circuito-Gestão e, portanto, dispõe de equipamentos que viabilizam a implantação do PEC- Formação Universitária Municípios;

Considerando enfim, que o convênio não foi assinado e que, contatando alguns professores da rede municipal de ensino, fui informado de que entre eles mais de 40 (quarenta) profissionais se interessam em participar do PEC. 

Requeiro à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e o Diretor do Departamento Municipal de Educação, Sr. Adalardo Martins Silva, para que nos esclareçam as seguintes indagações a respeito do PEC - Formação Universitária Municípios, em relação a nossa rede municipal de ensino, visto tratar de um Programa de Educação Continuada voltado à formação superior dos professores do Ensino Fundamental, ou seja, uma determinação prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, de 1996, e no Plano Nacional de Educação, aprovado em 2001:

1 – Por qual motivo não foi firmado convênio com a Secretaria de Estado da Educação – SEE/SP, uma vez que de acordo com o Ofício nº 360/PMB/DEMEC/2005/hhl a Administração se mostrava totalmente favorável a isso;

2 – Conforme consta no Ofício nº 360/PMB/DEMEC/2005/hhl, foi realizada reunião com os professores interessados em participar do PEC? Se sim, quantos professores participaram e qual o resultado obtido? Se não, qual o motivo da não realização;

3 – Procede a informação que recebi de alguns professores da rede pública municipal de que mais de 40 (quarenta) profissionais se interessam em participar do PEC? Se não proceder, quantos entre estes realmente dependem da obtenção da formação universitária e, ainda, qual a política adotada pela Administração Municipal na orientação dos mesmos em relação a tal exigência; 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de fevereiro de 2006.

Fábio Campanelli

 VEREADOR - PFL
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